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APRESENTA¢ëO 

 

 

SOBRE O MANUAL OPERATIVO DO PROJETO GOVERNO CIDADÃO 

Este Manual Operativo apresenta as informações básicas para orientação aos envolvidos na 

implementação do Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do 

Norte ï Projeto GOVERNO CIDADÃO , objeto do Acordo de Empréstimo firmado entre o 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - Banco Mundial e o Governo do 

Estado do Rio Grande do Norte, destinado a contribuir com os esforços do Governo do Estado 

para reverter o cenário de baixo dinamismo socioeconômico regional do estado e apoiar ações 

de modernização da gestão do setor público para prestação de serviços de forma mais eficaz e 

eficiente, visando à melhoria da qualidade de vida da população potiguar. 

De acordo com os entendimentos estabelecidos entre as partes contratantes, o presente Manual 

Operativo deverá servir de guia geral aos responsáveis pela realização das várias atividades 

necessárias à implementação do Projeto supracitado, sendo composto de informações sobre os 

seguintes aspectos: (a) Concepção do Projeto (seus objetivos, componentes, recursos 

disponíveis; esquema de financiamento e as condições contratuais do empréstimo; critérios de 

elegibilidade dos projetos; arranjo institucional para implementação do Projeto); (b) 

Procedimentos para Execução (planejamento e programação das ações a serem implementadas; 

avaliação e aprovação de projetos); (c) Procedimentos Fiduciários e de Licitações 

(movimentação financeira; aquisição de bens e contratação de obras e serviços de consultor ia ); 

e (d) Procedimentos de Monitoramento e Avaliação (atividades de acompanhamento; 

atividades de monitoramento; avaliação de desempenho). Além disso, apresenta todos os 

procedimentos, as formas possíveis de auditorias e as salvaguardas acionadas, e traz, nos 

Anexos, os documentos-padrão que deverão ser utilizados ao longo da vigência do Contrato de 

Empréstimo. 

 

A aceitação deste Manual Operativo pelo Banco Mundial será condição para primeiro 

desembolso do Projeto GOVERNO CIDADÃO.  
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SUGESTÕES E ATUALIZAÇÃO 

 

O Manual Operativo deverá ser atualizado no decorrer da execução do Projeto e a partir de seus 

processos de avaliação, ou, com base em sugestões apresentadas pelos gestores responsáveis, 

ou ainda, quando for identificada uma situação de defasagem das informações deste documento. 

As sugestões de atualização devem ser remetidas à Unidade Gestora do Projeto (UGP) na 

Secretaria de Estadual de Planejamento e das Finanças (SEPLAN), para que sejam submetidas 

ao Comitê Gestor (CGP), que avaliará a sua pertinência, considerando, principalmente, a sua 

coerência com os objetivos delineados para o Projeto. 

Após aprovação do Comitê Gestor, a UGP providenciará as devidas alterações, encaminhando 

posteriormente ao Banco para aprovação. 

 

DISPONIBILIZAÇÃO DO MANUAL OPERATIVO  

 

Este Manual Operativo e sua documentação técnica complementar serão disponibilizados aos 

participantes via intranet e internet do Projeto GOVERNO CIDADÃO. 

O acesso será facilitado e orientado para localização rápida dos assuntos requeridos, incluindo 

opção para download e uso de correio eletrônico para comunicação, tanto com a UGP, no 

âmbito da Secretaria Estadual de Planejamento e das Finanças, quanto com os demais órgãos 

envolvidos. 

Esclarecimentos adicionais sobre o conteúdo do presente Manual Operativo, bem como outras 

informações sobre o Projeto GOVERNO CIDADÃO, serão diretamente atendidos por técnicos 

da UGP e das Unidades Executoras Setoriais ï UES. 

As informações adicionais, assim como detalhamentos complementares de procedimentos e os 

esclarecimentos de eventuais casos omissos serão disponibilizados diretamente pela UGP aos 

interessados, conforme demandas, devendo ser considerados em versões atualizadas deste 

Manual Operativo. 
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SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

No presente Manual Operativo, os termos abaixo mencionados terão o seguinte significado: 

 

AA  Avaliação Ambiental 

AGN Agência de Fomento do Rio Grande do Norte S.A 

APL Arranjo Produtivo Local 

ATER Assistência Técnica e Extensão Rural 

ASD Áreas Susceptíveis à Desertificação 

ASA POTIGUAR Articulação no Semiárido Potiguar 

BB Banco do Brasil 

BIRD Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

BNB Banco do Nordeste do Brasil 

BNDES Banco Nacional do Desenvolvimento  

CAERN Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 

CEDRUS Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 

CEES Conselho Estadual de Economia Solidária 

CEE Conselho Estadual de Educação 

CEF Caixa Econômica Federal 

CES Conselho Estadual de Saúde 

CGP Comitê Gestor do Projeto 

CONAB Companhia Nacional de Abastecimento  

CONETUR Conselho Estadual de Turismo 

CIOSP Centro Integrado de Operações de Segurança Pública 

CMD Conselho Municipal de Desenvolvimento 

CT Colegiado de Articulação Territorial 

COFIEX Comissão de Financiamento Externos da Secretaria de Assuntos 

Internacionais/Ministério do Planejamento 

DATASUS Banco de dados do Sistema Único de Saúde 

DER Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do Norte 

DFDA/RN Delegacia Estadual do Ministério de Desenvolvimento Agrário  

EMATER Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte 

EMPARN Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte 

ESF Estratégia de Saúde da Família 

FAPERN Fundação de Apoio à Pesquisa do Rio Grande do Norte 

FEMURN Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte 

FETRAF/RN Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar do Estado do 

Rio Grande do Norte 



 
P ro je t o  GOVERNO CIDA DÃ O 

7 

Ma nua l O pe ra tivo  

FETARN Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Rio Grande do Norte 

FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

FUNASA Fundação Nacional de Saúde 

FGV Fundação Getúlio Vargas 

FIERN Federação das Indústrias do Rio Grande do Norte 

FOCAMPO Fórum do Campo Potiguar 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação 

IGARN Instituto de Gestão das Águas do Rio Grande do Norte 

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IDEMA  Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IDIARN Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuário do Rio Grande do Norte 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IOH Índice de Oportunidade Humana 

ITEP Instituto Técnico-Científico de Polícia 

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA Lei Orçamentária Annual 

LRF Lei de Responsabilidade Fiscal 

MDA  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

MDS Ministério do Desenvolvimento Social 

MAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

MEC Ministério da Educação 

MS Ministério da Saúde 

NE Nordeste 

NEAPL/RN Núcleo Estadual de Arranjos Produtivos Locais do Rio Grande do Norte 

OVEEB Observatório da Vida do Estudante da Educação Básica 

PAR Plano de Ações Articuladas 

PSA Projeto Socioambiental 

PEA População Economicamente Ativa 

PDE-Escola Plano de Desenvolvimento da Educação  

PDDE Programa Dinheiro Direto na Escola 

PDRS Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável 

PDTS Plano de Desenvolvimento Territorial Sustentável 

PDITS Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 

PIA População em Idade Ativa 

PINS Projeto de Iniciativa de Negócio Sustentável 
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PIP Projeto de Inovação Pedagógica 

PLA Alianças Produtivas Locais 

PSF Programa Saúde da Família 

PNI Programa Nacional de Imunização 

PAC Programa de Aceleração do Crescimento 

PAE - RN Programa de Ação Estadual de Combate a Desertificação do Rio Grande do Norte 

PBF Programa Bolsa Família 

PCPR Projeto de Redução da Pobreza Rural 

PIB Produto Interno Bruto 

PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNAGE Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos 

Estados Brasileiros e do Distrito Federal 

PPA Plano Plurianual 

PROFISCO Programa de Apoio a Gestão dos Fiscos do Brasil 

PSA Projeto Socioambiental 

PSP Programa Semiárido Potiguar 

PTDRS Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável 

RIPSA Rede Interagencial de Informações para a Saúde 

RN Rio Grande do Norte 

SAR Sistema de Avaliação da Educação Básica do Rio Grande do Norte 

SAMU Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

SAPE Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca 

SEAIN Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão 

SEARA Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários e Apoio à Reforma Agrária 

SEARH Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas  

SEDEC Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 

SEEC Secretaria de Estado da Educação e da Cultura 

SEMARH Secretaria de Estado do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos 

SENAR/RN Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

SENAI/RN Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SEJUC Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania 

SESED Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social 

SEPLAN Secretaria de Estado de Planejamento e das Finanças  

SESAP Secretaria de Estado da Saúde 

SET Secretaria de Estado da Tributação 

SIAB Sistema de Informação da Atenção Básica 

SIN Secretaria de Estado da Infraestrutura 

SETHAS Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social 
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SIAF Sistema Integrado de Administração Financeira 

SIAP Sistema de Apoio ao Acompanhamento do PPA 

SIDRA Sistema IBGE de Recuperação Automática 

SIL Specific Investiment Loan 

SUS Sistema Único de Saúde 

UGP Unidade de Gerenciamento do Projeto 

UES Unidade Executora Setorial 

UERN Universidade Estadual do Rio Grande do Norte 

UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

UFERSA Universidade Federal Rural do Rio Grande do Norte 
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I. O PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTĆVEL  

I.1. JUSTITIFICATIVA  

I.1.1. Contexto 

O estado do Rio Grande do Norte tem uma área total de 52,8 mil quilômetros quadrados, dos 

quais 75% aproximadamente são de clima árido ou semiárido, 20% de clima subúmido seco e 

apenas os demais 5% são considerados de clima úmido. Conta com uma população total de 

3.168.027 habitantes, que representam 5,97% da população do Nordeste e 1,66% da população 

do país (Censo 2010). De acordo com a mesma fonte, no ano de 2010, a taxa de urbanização 

do estado alcançou 77,80%, maior que a encontrada no Nordeste como um todo (73,13%), mas 

ainda inferior a do Brasil, 84,36%. 

De acordo com as contas regionais do IBGE (2009), o Produto Interno Bruto do Rio Grande do 

Norte, em 2009, era de R$ 27,9 bilhões, proporcionando um PIB per capita de R$ 8.893, sendo 

superior ao PIB per capita do Nordeste (R$ 8.168) e equivalente a 52,6% do PIB per capita 

nacional que é de R$ 16.918. Com esse PIB, o Rio Grande do Norte se colocava, em 2009, na 

19ª colocação entre as 27 unidades federadas e na 6ª posição no Nordeste, superior apenas aos 

estados de Alagoas, Sergipe e Piauí, respectivamente. Entre 2005-2009, a economia potiguar 

cresceu 19,7%, equivalente a uma taxa média anual de 4,9%, igual a taxa nordestina e maior 

que a taxa brasileira 3,9%. Pelo ângulo do Valor Adicionado, o PIB estadual se repartia, em 

2009, em 74,8% para o Setor Serviços, 19,9% para a Indústria e 5,3% para a Agropecuária 

(IBGE, 2009). Esta taxa de crescimento inferior a média da região Nordeste e do Brasil como 

um todo, demonstram a fragilidade da economia potiguar nos últimos anos, fato que pode ser 

confirmado com a perda de uma posição para a Paraíba no ranking de participação do PIB 

nacional.  

Os indicadores econômicos e sociais do Rio Grande do Norte continuam bem abaixo da média 

nacional (ver quadro 1). Apesar de alguns indicadores de desenvolvimento humano, tais como 

taxas de pobreza, desigualdade de renda, analfabetismo e mortalidade infantil terem melhorado, 

continuam bem abaixo da média nacional.  Entre 2001 e 2009, a proporção da população em 

condições de pobreza caiu de pouco mais da metade para pouco mais de um terço, mais ainda 

permanece bem acima da média nacional de 21%1. Além disso, a segurança alimentar e 

nutricional continua a ser uma preocupação, pois quase metade de todas as famílias ainda 

enfrentam algum nível de insegurança alimentar no estado. Em 2009, o rendimento médio 

mensal do Rio Grande do Norte foi de R$ 456,64, sendo o 18º no ranking nacional2. Esse quadro 

se agrava quando se compara as dimensões distributivas em que 69,3% dessa renda vai para 

20% da população, colocando o Rio Grande do Norte entre os de pior desempenho no país. Tais 

disparidades pioram ainda mais quando se leva em conta a distribuição regional e as 

desigualdades de gênero. Esses resultados são vistos como estando intimamente ligados à 

ineficiência e ineficácia do setor público.  

                                                                 
1
 IBGE/ PNAD, 2009 

2
 IBGE/PNAD, 2009 



 
P ro je t o  GOVERNO CIDA DÃ O 

16 

Ma nua l O pe ra tivo  

Quadro 1. Indicadores econômicos e sociais do Rio Grande do Norte, Região Nordeste e 

Brasil 

INDICADORES  UNIDADE 
RIO GRANDE 

DO NORTE 
NORDESTE BRASIL  

População (2010) em milhões de 

habitantes  

Milhões de 

habitants 

3,2 53 191 

Área (1000) Km2 52,8 1.222 8.514 

População urbana (2010) % da 

população 

78 73 84 

PIB (2009) R$ milhões 27.905 437.720 3.239.404 

PIB per capita (2010) R$ mil 8.894 8.168 16.917 

Pobreza (2009)3 % da 

população 

34 40 21 

Coeficiente de Gini4 

 (2009) 

 0,559 0,558 0,543 

Insegurança Alimentar (2009)5 
% população 47.1 46.1 30.2 

Expectativa de vida (2009) Anos 71 70 73 

Mortalidade infantil (2009) Mortes/ por 

mil nascidos 

32 33 23 

Analfabetismo (2011) % da 

população 

15,8 16,9 8,6 

Fonte: IBGE (SIDRA, 2010), IPEADATA (2010), Ministério da Saúde (SINASC / SIM), PNAD 2011.. 

 

A desigualdade de gênero é generalizada, mas é mais grave nas regiões mais atrasadas e os 

grupos vulneráveis. A desigualdade de renda é mais acentuada na faixa na região central e oeste 

do estado e, este hiato, se agrava ainda mais nas áreas rurais, com maior concentração de 

famílias chefiadas por mulheres.  

De acordo com o Censo de 2010, 40% dos domicílios do Estado são chefiados por mulheres 

com altas taxas de pobreza extrema ï um fenômeno que é particularmente acentuado nas regiões 

com ñvaziosò de desenvolvimento. Além das disparidades salariais do ponto de distribuição da 

pobreza e desigualdades de ativos, as mulheres também são desfavorecidas nas desigualdades 

de oportunidades econômicas. Como revelado pela comparação das taxas de mercado de 

trabalho e indicadores de ocupação do uso do tempo, assim como, observando acesso a ativos 

produtivos, como acesso a terra e ao crédito. Finalmente, a desigualdade é revelada através de 

desequilíbrios de gênero na administração pública e através das mulheres em posição de 

                                                                 
3 A pobreza é definida como a porcentagem de pessoas na população com renda familiar per capita abaixo da linha 

de pobreza. A linha de pobreza aqui considerada é o dobro da linha de extrema pobreza, um valor estimado de 

uma cesta de alimentos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base 

em recomendações da FAO e da OMS. Os dados são calculados a partir das respostas a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (IBGE / PNAD, 2009). 
4 Coeficiente de Gini: esta é a medida mais comumente usada para calcular a  desigualdade de renda. O coeficiente 

varia entre 0, que reflete completa igualdade e 1, que indica a desigualdade completa. 
5 Segundo informações agregadas, os 47,1% domicílios no RN com insegurança alimentar estão distribuídos nos 

seguintes níveis de severidade: 'fraca' de 25,3%, 13,0% "moderada" e 8,9% "severo". Em todas as categorias, RN 

apresenta um desempenho pior em comparação com as taxas nacionais de insegurança alimentar: 'fraca de 18,7%, 

6,5% "moderada" e 5,0% "severo" (IBGE / PNAD, 2009). 
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lideranças de sub-representação dentro de grupos de produtores e nos arranjos produtivos 

locais. 

Os pobres rurais dependem em grande parte da agricultura para sua subsistência e segurança 

alimentar, no entanto, permanecem mal organizados dentro da produção agrícola/ nos arranjos 

produtivos. Olhando para o Rio Grande do Norte, identifica-se a existência de dois tipos de 

agricultura: (i) do agronegócio em grande escala multinacional, particularmente a fruticultura e 

as plantações de cana de açúcar; e (ii) os pequenos produtores da agricultura familiar. A 

participação da agricultura familiar na produção de alimentos no Brasil é de 70 por cento, o que 

significa que existe um forte potencial não só para segurança alimentar e nutrição, mas também 

para a inclusão econômica e equilíbrio do preço dos alimentos.  

A agricultura familiar no estado inclui principalmente os pequenos agricultores, meeiros e 

trabalhadores migrantes que dependem de uma estratégia diversificada de atividades geradoras 

de renda, principalmente a produção de subsistência de milho, feijão, mandioca, arroz e criação 

de pequenos animais. Estes pequenos agricultores, em geral, não têm se beneficiado de 

melhorias em tecnologias e práticas agrícolas; nem estão organizados coletivamente para 

melhorar sua produtividade ou posição no mercado. Além disso, os pequenos negócios 

agrícolas são vulneráveis a problemas como: baixa precipitação pluviométrica, baixa fertilidade 

do solo e predominância de clima árido e semiárido, fatores estes que dificultam o 

desenvolvimento da atividade em determinados territórios. Do mesmo modo, o acesso a terra é 

também uma preocupação, com muitos agricultores cultivando em lotes menores do que o 

mínimo necessário para assegurar a viabilidade comercial. Ao mesmo tempo, a infraestrutura 

física é uma preocupação fundamental. Apesar da disponibilidade de rodovias que permitem o 

transporte inter-regional, a conectividade no interior do Estado continua a ser um desafio, 

especialmente durante períodos de fortes chuvas. Entretanto, é patente a importância da 

atividade para o Estado, se não do ponto de vista de receita e PIB, mas sob a lógica da geração 

de emprego e renda das famílias do campo.  

O mapa abaixo descreve a localização das áreas dos assentamentos no Rio Grande do Norte. 

Além disso, destaca aspectos relativos à distribuição dos agricultores familiares, incidência de 

grupos indígenas, terras de quilombos e comunidades quilombolas. 

A partir desta figura, percebe-se que o Seridó e o Alto Oeste concentram o maior número de 

famílias da agricultura familiar6. O Sertão do Apodi assim como a porção ocidental do Açu-

Mossoró apresentam uma quantidade de municípios maior, proporcionalmente ao tamanho da 

sua região, que os demais territórios citados, o que acentua ainda mais o grau de concentração 

no Seridó e o Alto Oeste. 

No tocante aos assentamentos do Programa Nacional de Crédito Fundiário, é nítido que estes 

estão concentrados principalmente no território do Mato Grande e no Açu-Mossoró, apesar de 

observar-se incidência nos demais territórios, exceto no Terras Potiguaras e no Seridó. Verifica-

se ainda um alto volume de assentamentos do INCRA principalmente no Território Açu-

Mossoró, Mato Grande e no Sertão do Apodi. Observando o número de estabelecimentos da 

agricultura familiar por municípios, observa-se que existe uma concentração mais forte de 

                                                                 
6 Com base nos dados do Censo Agropecuário 2006 do IBGE. 
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estabelecimentos no Sertão do Apodi e no Trairi. 

 

Figura  1. Mapa da Agricultura Familiar do RN  

 

Fonte: Elaboração Própria, SEPLAN 

Outra análise importante é observar a quantidade de pessoas trabalhando em atividades do 

campo. De acordo com o Censo Demográfico de 2010, a população rural do Estado corresponde 

a 22,01% da população do Estado e o número da população trabalhando nas atividades do 

campo atinge o número de aproximadamente 200 mil pessoas. Identifica-se que para o 

Território Agreste Litoral Sul apresenta a maior quantidade de pessoas trabalhando no campo. 

Isso se deve pela atividade canavieira que é forte na região. Afora esse território, destaca-se o 

Seridó com elevado numero de trabalhadores do campo, convergindo inclusive com os dados 

do volume de famílias da agricultura familiar.  

Observa-se que em todos os territórios o percentual de homens é mais que duas vezes maior 

que o de mulheres trabalhando nas atividades do campo. Em termos absolutos, a quantidade de 

mulheres no território Agreste Litoral Sul é a maior do estado. Isso também é justificado pela 

oferta de mão de obra para atuação na atividade canavieira.  

Percebe-se também que a distribuição dos principais produtos agropecuários do Rio Grande do 

Norte, levando em conta os territórios rurais e observando os valores em reais e o percentual da 

participação dessas culturas no total do PIB Agropecuário do estado para o ano de 2010, lista-

se como principais atividades a Cana de Açúcar, Melão, Banana, Cebola, Mandioca, Abacaxi, 

Mamão, Melancia, Castanha de Caju, Coco, Leite e Mel de Abelha. Essas culturas juntas 

correspondem a 88,7% de toda a produção agropecuária do RN. 

A cobertura e qualidade da prestação de serviços públicos - em particular saúde, educação 

e segurança pública - continua a ser muito desigual em todo o Estado. Sistemas ineficientes de 

monitoramento e controle, cobertura ineficiente, e baixa qualidade dos serviços de saúde têm 

limitado a capacidade do Estado em responder às crescentes taxas de doenças crônicas não-
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transmissíveis, lesões relacionadas ao aumento da violência no trânsito (principalmente em 

áreas urbanas ), e elevadas taxas de mortalidade materno-infantil7.  

A taxa de analfabetismo 8dos adultos no Rio Grande do Norte - 18,1% para adultos acima de 

15 anos em 2009 (de 26,6% em 1999) - continua muito acima da média nacional, de 10%, 

passando para mais de 49% entre aqueles que trabalham na agricultura familiar (e maior ainda 

entre as mulheres rurais em regiões menos desenvolvidas). Além disso, como resultado de 

poucas estratégias curriculares, inadequados intervenções pedagógicas e de insuficientes 

investimentos em infraestrutura para atender à demanda crescente de educação secundária, as 

taxas de escolarização de ensino secundário e desempenho dos alunos em todos os níveis de 

escolaridade, no Rio Grande do Norte, são baixas, para os padrões nacionais9. Os órgãos de 

segurança pública não dispõem de sistemas eficazes de vigilância para monitorar a incidênc ia 

de violência no Estado (e do contexto social em que ela está acontecendo) - informação esta 

que é fundamental para o desenho mais eficaz de um programa e que responda politicamente 

ao aumento das taxas de crimes e homicídios que afeta grande parte do Nordeste do Brasil10. 

Gestão do Setor Público. Uma administração ineficiente e ineficaz pública está associada com 

a persistência das desigualdades regionais e deterioração do desempenho econômico do Rio 

Grande do Norte. Desde 1995, quando o Governo Federal lançou uma ampla discussão sobre a 

reforma do setor público no Brasil em função de suas necessidades de ajuste fiscal, vários 

governos estaduais têm tomado medidas para restaurar o equilíbrio fiscal e as reformas 

empreendidas como forma de melhorar seu desempenho. Esta onda de esforços de reformação, 

no entanto, não tem sido uniforme ou homogénea. O Rio Grande do Norte adotou algumas 

medidas de modernização isoladas, mas ainda não fez uma reforma mais abrangente. Além 

disso, pouco foi feito para mudar o foco de controle de entrada e de procedimentos formais para 

a realização da gestão por resultados. Isso tem prejudicado a capacidade da administração 

pública de contribuir eficazmente para o desenvolvimento social e econômico, como é evidente, 

nas persistentes desigualdades regionais. 

Procedimentos complexos e fragmentados, sistemas públicos de gestão financeira e de 

controles internos ineficazes, diminuem ainda mais a capacidade governamental de alocar 

recursos estratégicos para a melhoria da eficiência de serviços públicos. A existência de 

sistemas de TI fragmentados para controle da execução orçamentária que não preveem 

claramente o conjunto de informações necessárias para a tomada de decisão implicam em riscos 

fiscais, além de agregar a ineficiências de ciclo total do orçamento.  

A falta de uma estratégia clara para a gestão de recursos humanos e inadequado controle da 

folha de pagamento diminui o desempenho do setor público. O estado precisa aumentar seus 

                                                                 
7  A taxa de mortalidade materna (óbitos por 100.000 nascidos vivos) foi de 46,9 em 2011 (DATASUS), enquanto 

a taxa de mortalidade infantil (mortes / mil nascimentos) foi de 21,1 em 2008. 
8  IBGE / PNAD, 2009. 
9 Em 2011, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) marca para intervalos de grau 1-4 e 5-8 nas 

escolas do Estado foram de 3,7 e 2,9, respectivamente, muito abaixo das médias nacionais para essas faixas de 

grau (5,3 e 3,8, respectivamente). No mesmo ano, a pontuação do IDEB para o ensino secundário  no RN foi de 

2,8, ligeiramente acima Alagoas, que tem o pior resultado de todos os Estados do Brasil. 
10  Banco Mundial, Fazendo os Brasileiros Mais Seguro: Analisando a Dinâmica do Crime Violento, Setor de 

Desenvolvimento Sustentável da América Latina e do Caribe, Relatório nº 70.764, Junho de 2012. 
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esforços para melhorar a eficácia do sistema de Gestão de Recursos Humanos (GRH) para: 

obter uma massa salarial fiscalmente sustentável, atrair e reter funcionários com as habilidades 

certas, e aumentar a profissionalização de sua administração pública. Finalmente, o Estado 

necessita de uma melhoria substancial em outros dois campos cruciais da administração 

pública: por um lado, os ativos de gestão, onde existe uma falta de uma abordagem integrada 

sobre a forma de otimizar a utilização do património do estado, e por outro lado, sua 

infraestrutura tecnológica, Infovia, que é subutiliza porque não atinge todas as unidades do 

Estado e precisa de melhorias substanciais em termos de conectividade. 

Procurando transformar esta situação, o Governo está propondo intervenções para modernizar 

seu setor público e aumentar o espaço fiscal para os investimentos, a fim de promover a 

integração do desenvolvimento social e econômico de todo o Estado. Os diagnóst icos 

realizados identificam que a capacidade de promover o desenvolvimento integrado no estado 

depende de introdução de mudanças significativas na administração pública. Tais mudanças 

são fundamentais para promover maior eficiência e eficácia do setor público e aumentar o 

acesso a serviços públicos de qualidade, especialmente entre os grupos mais pobres da 

população e as regiões mais pobres do Estado. O aumento do espaço fiscal para os 

investimentos e modernizar e simplificar os procedimentos burocráticos também são 

fundamentais para melhorar as condições para os investimentos privados. Finalmente, fomento 

de atividades econômicas das regiões menos desenvolvidas do Estado, fornecendo 

infraestrutura logística chave e criação de um melhor clima para investimentos são essenciais 

para o Estado melhorar a sua posição na economia brasileira de uma forma socialmente e 

ambientalmente sustentável. 

I .1.2. Justificativa para a Solicitação de Financiamento Externo  

Contexto Institucional e Setorial  

O Governo do Rio Grande do Norte pretende alinhar suas estratégias de desenvolvimento com 

o objetivo do governo federal de erradicação da pobreza extrema, promovendo uma maior 

integração regional, inclusão produtiva e acesso a serviços públicos. O Plano de 

desenvolvimento estratégico do Estado (Plano Plurianual PPA 2012-2015) e sua estratégia de 

redução da pobreza (RN Sem Miséria - Plano RN Mais Justo - alinhado ao Plano Brasil Sem 

Miséria e integrado com o PPA) refletem as metas de crescimento equitativa, inclusiva e 

eficiente, focando, em particular, no desenvolvimento regional sustentável e integrado para a 

eliminação da pobreza extrema, e modernização da gestão do setor público. 

O Projeto proposto apoiará programas prioritários selecionados a partir do PPA e do Plano RN 

Mais Justo. Os investimentos serão ligados a uma estratégia concebida com foco em: (a) 

promover o desenvolvimento regional e crescimento inclusivo através da inclusão produtiva, 

investimentos em infraestrutura, empreendedorismo e acesso a mercados: (b) a eliminação da 

pobreza extrema, através de maior segurança alimentar e geração de renda; (c) melhoria na 

prestação dos serviços públicos essenciais, ou seja, educação, saúde e segurança pública; e (d) 

a modernização da gestão do setor público, através de um programa baseado em desempenho 

que apresenta metodologia de gestão integrada e TI, bem como medidas para o fortalecimento 

das instituições públicas prioritárias. 
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Assim, o Projeto proposto reflete e baseia-se na lógica do PPA e no Plano RN Sem Miséria, em 

particular através da ênfase em: 

(a) Uma abordagem multisetorial: o Projeto reflete a ênfase do PPA sobre a inter-setorialidade 

dos desafios de desenvolvimento enfrentados no Rio Grande do Norte, assim, une intervenções 

estratégias em uma série de setores-chaves. Isto é, a redução da pobreza e o crescimento 

inclusivo exige investimentos em capital humano através de reforços nos sistemas de saúde e 

educação, combinado com o aumento das oportunidades de inclusão produtiva para todos, que 

requer o estabelecimento de um setor público forte e sistema de segurança pública funcionando 

para apoiar a execução de programas de desenvolvimento. 

(b) Uma abordagem regional / territorial integrada: os 10 territórios do Rio Grande do Norte 

(alinhado com os Territórios da Cidadania do Governo Federal) ajudarão a concentrar e 

coordenar os vários programas de nível estadual e federal para impulsionar a inclusão 

econômica e social; 

(c) Integração das Organizações Produtivas nas cadeias de valor: a ação coletiva entre os 

pequenos produtores podem reduzir o poder de negociação assimétrica em mercados 

dominados por intermediários. As organizações de produtores rurais que participam dos 

arranjos produtivos podem: (i) melhorar a assimilação de inovações tecnológicas; (ii) ampliar 

o acesso oportuno à inteligência comercial; e (iii) reduzir os riscos individuais através de 

distribuição de risco entre os atores do arranjo produtivo. 

(d) Parcerias Público-Privadas: O Governo entende que para diminuir as barreiras para 

aumentar a competitividade é necessário intervenções públicas e parcerias com atores do setor 

privado (onde as divisões de responsabilidade e os papéis forem claramente identificados) de 

uma forma abrangente, ordenada e com uma abordagem lógica. Portanto, o Governo irá 

Governo irá apoiar a cadeias de valor / APLs dentro de uma estratégia mais ampla de 

desenvolvimento regional integrado. Esta estratégia vai incluir uma visão comum e um 

conjunto de objetivos, elaborado a partir das ações conjuntas e integradas das diferentes órgãos 

envolvidos, juntamente com potenciais parceiros potenciais, como os bancos de 

desenvolvimento (BNB, BB, CEF), Sistema ñSò (Senar, Senai, Senac, etc), e o Governo 

Federal, além do setor privado, entre outros. 

(e) Gênero e Equidade: Será promovida a equidade entre os atores das cadeias e arranjos 

produtivos através de alianças produtivas com empresas privadas que promovem soluções de 

mercado onde ambos ganham. O desenho inclusivo do Projeto também irá promover a 

participação de mulheres e jovens, bem como de comunidades indígenas e quilombo las 

marginalizadas entre as organizações de produtores e grupos comunitários selecionados, 

visando aumentar o acesso equitativo aos recursos produtivos (por exemplo, água, crédito). O 

Projeto proposto visa reduzir as disparidades regionais com base nos indicadores de 

desenvolvimento humano (saúde, educação, desigualdade e pobreza). 

(f) Estratégia de Inovação e Tecnologia: O Estado dará prioridade ao estabelecimento de uma 

rede e mecanismos para facilitar a difusão e adoção de novas tecnologias e práticas entre as 

organizações de produtores, inclusive através de prestação de assistência técnica e financeira e 

outras assistências para apoiar projetos inovadores. Projetos demonstrativos de serão apoiados 
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para estimular uma cultura da inovação favorável à adoção de novas tecnologias e práticas 

orientadas ao mercado. 

(g) Soluções Inteligentes em Termos Climáticos: O Projeto proposto irá estimular as inovações 

que conjuntamente aumentem a produtividade agrícola, aumentem o uso eficiente da água 

escassa e a gestão de recursos naturais, promovendo a resiliência às alterações climáticas e 

recuperação de áreas afetadas pelo desmatamento e erosão. 

(h) Vínculos entre Agricultura, Nutrição, Segurança Alimentar e Redução da Pobreza: O setor 

da agricultura no Rio Grande do Norte, em especial a pequena agricultura familiar, é de 

fundamental importância para a melhoria da nutrição humana, a segurança alimentar e 

resultados da pobreza - tanto por ser determinante direto no consumo alimentar das famílias, e 

por seu papel nos meios de subsistência e sistemas alimentares. Além disso, os investimentos 

agrícolas voltados para os pequenos agricultores estão mais propensos a ter sucesso se 

enfrentarem as restrições de capital humano, provocados pela desnutrição (resultados inferio res 

na saúde e educação). O Projeto irá maximizar a redução da pobreza e segurança alimentar e 

nutricional melhorando seus impactos, identificando e mitigando seus potenciais danos através 

de coordenação multisetorial (agricultura, educação, saúde e da proteção social). O Projeto irá 

adotar um sistema de monitoramento desses impactos, particularmente nos grupos mais 

vulneráveis, incluindo os pequenos agricultores, mulheres e famílias pobres em situação de 

insegurança alimentar. 

(i) Educação: Melhorar o acesso ao sistema estadual de educação pública (aumento da 

cobertura, principalmente no nível secundário e em áreas rurais remotas) e da qualidade da 

educação em todos os níveis. Além disso, o Projeto irá reforçar as ligações entre os agriculto res 

locais com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em apoio à estratégia de 

desenvolvimento regional do Estado. Além disso, as atividades de ensino técnico apoiadas terão 

como alvo os jovens e população jovem adulta, localizadas nas regiões menos desenvolvidas 

para reforçar a sua inserção no mercado de trabalho, enquanto os agricultores analfabetos 

(particularmente as mulheres) nas regiões menos desenvolvidas serão direcionados para 

programas de alfabetização, a fim de reduzir sua exclusão econômica e social. A adoção de 

sistemas de monitoramento e avaliação irá fornecer informações críticas para posterior 

definição de políticas e programas para aumentar o desempenho de escolas e estudantes, e para 

melhor orientar os estudantes nas oportunidades do mercado de trabalho. 

(j) Saúde: Responder ao Estado que rapidamente está mudando o perfil demográfico e 

epidemiológico (envelhecimento da população, com aumento da incidência de doenças não 

transmissíveis ï particularmente pelo aumento da incidência do câncer do colón do útero e de 

mama, que respondem pela terceira maior causa de mortalidade do Estado), bem como o seu 

fraco desempenho em resultados na saúde materno-infantil. O projeto, portanto, apoiará as 

prioridades do governo do setor da saúde, a saber: (a) redução das taxas de mortalidade materna 

e infantil; (b) aumento da disponibilidade de diagnóstico preventivo de qualidade para câncer 

de mama e de colo do útero; e (c) a disponibilidade e ampliação das instalações, assim como os 

recursos humanos e financeiros para estabelecer uma rede de serviços de emergênc ia 

regionalizada em todo o estado. 

(l) Segurança Cidadã: O Governo do RN está adotando uma resposta multisectorial ao aumento 



 
P ro je t o  GOVERNO CIDA DÃ O 

23 

Ma nua l O pe ra tivo  

das taxas de criminalidade e viol°ncia, dentro de uma abordagem hol²stica de ñsegurana 

cidadã". As atividades do Projeto irão apoiar esta abordagem e estão alinhadas com um dos 

quatro pilares fundamentais do Programa RN Mais Justo voltado a "promoção da defesa da 

vida". Este pilar integra os esforços de diferentes setores do Estado que visam prevenir e reduzir 

a criminalidade e a violência, conforme lições aprendidas com outros Estados, como 

Pernambuco, onde foi implantado o Programa ñPacto pela Vidaò, uma pol²tica p¼blica 

transversal e integrada, que se concentra na gestão baseada em resultados e melhoria na coleta 

e análise de dados. O subcomponente de Melhoria da Gestão da Segurança Pública, portanto, 

irá apoiar os esforços do Governo em melhorar a tecnologia de informação e os sistemas de 

gestão para uma melhor coleta e análise de dados de violência e de seu contexto social e as 

causas subjacentes. Estes irão contribuir para uma melhor tomada de decisão no projeto e na 

execução da política de segurança pública e nos programas voltados para as populações que 

correm maior risco de violência. 

(m) Gestão do Setor Público e Oferta de Serviços: O Governo do Rio Grande do Norte propôs 

intervenções para modernizar seu setor público e aumentar o espaço fiscal para os investimentos 

e melhorar a prestação de serviços (particularmente em setores chave para a redução da pobreza, 

vulnerabilidade e insegurança) para promover o desenvolvimento integrado e sustentável em 

todo o Estado. Diagnóstico do próprio Estado reconhece que a sua capacidade de promover o 

desenvolvimento integrado depende de introduzir mudanças significativas para a administração 

pública. Tais mudanças são para promover maior eficiência e eficácia do setor público e 

aumentar o acesso a serviços públicos de qualidade, especialmente entre os grupos mais pobres 

da população e as regiões mais pobres do Estado. O aumento do espaço fiscal para os 

investimentos e modernizar e simplificar os procedimentos burocráticos também são 

fundamentais para melhorar as condições para os investimentos privados. 

(n) A automação de projetos estratégicos, administrativo, compras, gestão orçamentária e 

financeira, e o acompanhamento e processos de avaliação limitam as oportunidades para o 

suborno, e o melhor acesso à informação permite um maior controle público. Além disso, 

medidas transparência podem reduzir as disparidades de informação, criar uma maior igualdade 

através de processos automatizados e menores custos de transação para o governo e os cidadãos, 

melhorar a acessibilidade do serviço, aumentar a concorrência no processo de aquisição, e levar 

a melhor tomada de decisão em função de melhores informações. Do mesmo modo, o acesso à 

informação é muitas vezes uma condição prévia para participação significativa, especialmente 

através da internet e, mais recentemente, dados geoespaciais e tecnologias móveis. 

I .1.3. Objetivos Superiores para o qual o Projeto Contribui  

A operação proposta é totalmente coerente com a parceria do Grupo Banco Mundial para o 

Brasil CPS -2015 ano 2012 (Relatório n º 63731-BR), discutido pelos Diretores Executivos em 

1 de novembro de 2011. O CPS é baseado na estratégia regional do Banco e do Internationa l 

Finance Corporation - IFC, com foco na criação de oportunidades de crescimento e emprego, 

visando os pobres e vulneráveis, reforçando a governança e promovendo uma ação coletiva 

global, bem como estimulando a inovação do setor privado e da competitividade. Apoia 

também os outros dois pilares da CPS, contribuindo para um Brasil equitativo (visando a 

inclusão produtiva, a redução da pobreza rural, e a melhoria  dos serviços para o 
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desenvolvimento do capital humano), e para um Brasil Sustentável (através da promoção de 

sistemas de produção sustentáveis, incluindo os objetivos e as atividades estão alinhadas com 

as áreas de foco do plano de ação  do Banco Mundial (FY13-15), incluindo: verde e crescimento 

inclusivo, gênero e desenvolvimento humano, agricultura e desenvolvimento rural / nutriciona l, 

governança e setor público, a transferência de conhecimento, TIC e transparência. 

O Banco Mundial tem uma parceria de longa data com a Região Nordeste e com o Estado do 

Rio Grande do Norte, com um diálogo regular sobre programas de financiamento global, 

estratégias setoriais do Estado em operações específicas. No entanto, até recentemente, o apoio 

do Banco Mundial no Estado do Rio Grande do Norte limitou-se a projetos de investimento 

voltados a redução da pobreza, infraestrutura e gestão da água. O Projeto de Redução da 

Pobreza Rural (P066170 - BR) era focado na redução da pobreza rural, na melhoria do bem-

estar e renda através de melhor acesso à infraestrutura social e econômica básica e de serviços 

(ou seja, desenvolvimento comunitário CDD). Atualmente, o Banco Mundial apoia o Programa 

Estadual de Desenvolvimento Sustentável e de estar com o Semiárido Potiguar - PSP 

(P089929), para uma melhor gestão dos recursos hídricos, visando promover o 

desenvolvimento sustentável na região do semiárido Potiguar. Com base nas atividades desses 

primeiros projetos, o GOVERNO CIDADÃO marca uma mudança na abordagem de 

intervenções setoriais e tradicionais com foco na redução da pobreza de comunidades rurais, 

para abordagens mais multisetoriais, regionalmente integradas e orientadas para o mercado, 

com foco no desenvolvimento sustentável e na redução da pobreza no Rio Grande do Norte. 

Quadro 2. Histórico das Datas-Chave e das Condições do Empréstimo 

CARTA -CONSULTA  Outubro de 2011 

LEI ESTADUAL AUTORIZATIVA PARA 

NEGOCIAÇÃO DO EMPRÉSTIMO  

 Lei Ordinária Estadual n.º 9.558, de 14 de outubro   de 

2011 e alteração introduzida pela Lei nª 9.616, de  29 

de 12 de 2012 

VALOR DO EMPRÉSTIMO   US$ 360,000,000 

RECOMENDAÇÃO DA COFIEX  
 Recomendação COFIEX N ° 1306, de 02 de janeiro de 

2012 

PREPARAÇÃO DO PROJETO Janeiro de 2012 a Outubro de 2012 

MISSÃO DE IDENTIFICAÇÃO  09 a 13 de Janeiro de 2012 

MISSÃO DE APPRAISAL  
14 a 25 de janeiro e de 22 de fevereiro a 07 de março 

de 2013. 

NEGOCIAÇÃO DO CONTRATO  15 a 16 de maio de 2013 

APROVAÇÃO DA DIRETORIA DO BANCO  25 de junho de 2013 

APROVAÇÃO NO SENADO FEDERAL  09 de julho de 2013 

ASSINATURA DO ACORDO DE 

EMPRÉSTIMO  
04 de Outubro de 2013  
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EFETIVIDADE  29/10/2013 

II. CONCEP¢ëO DO PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTĆVEL 

II.1. Estratégia de Desenvolvimento Regional para o Rio Grande do Norte 

A construção da estratégia de desenvolvimento regional do estado passou por três estudos que 

se complementam, são eles: a análise de clusters de indicadores socioeconômicos; a análise dos 

índices de oportunidade humana (IOH); e a análise das regiões de influência, que identifica os 

polos regionais dentro do Rio Grande do Norte.  

O conjunto de informações levantadas nestes três blocos de estudos levou as seguintes 

conclusões:  

? Terra dos Potiguaras corresponde ao núcleo da região metropolitana de Natal, à maior 

população (essencialmente urbana) e renda per capita do Estado e melhores oportunidades 

básicas no que diz respeito a acesso a serviços básicos e educação, dentre os territórios do Rio 

Grande do Norte. A região de influência do município de Natal polariza todo o litoral e grande 

parte do interior do Estado, com exceção do Sertão do Apodi e do Alto Oeste. 

? O território de Açu-Mossoró é o segundo de maior população do Estado e possui 

municípios de renda per capita próxima à da região metropolitana, como Mossoró e Açu, 

embora incorpore grande heterogeneidade, incluindo os municípios bem mais pobres de Serra 

do Mel, Carnaubais e Porto do Mangue. Vem passando por rápida transformação em função da 

exploração de petróleo na região e outras atividades produtivas, tais como a agricultura irrigada. 

Relativamente ao restante do Estado, possui bom alcance de oportunidades quanto a serviços 

básicos e acesso à Saúde, mas apresenta vulnerabilidade, no que diz respeito às condições de 

emprego desiguais por gênero e acesso limitado a serviços básicos nos domicílios chefiados por 

mulheres. Mossoró polariza fortemente os municípios do Sertão do Apodi e do Alto Oeste, 

tanto economicamente quanto no que diz respeito à provisão de equipamentos públicos, em 

particular de Saúde. 

? O Seridó já foi o território de maior dinamismo econômico do Estado, e em função disso 

apresenta indicadores de renda per capita e índice de oportunidade próximos ou mesmo 

melhores que os da região metropolitana para grande parte de seus municípios ï com exceção 

daqueles mais próximos ao Sertão Central Cabugi e Litoral Norte. Desde o fim do ciclo do 

algodão, contudo, a região tem sido marcada pelo baixo dinamismo e crescimento, com perda 

da influência de Caicó e Currais Novos. Apesar da disponibilidade de equipamentos públicos, 

a baixa qualidade dos serviços providos faz com que a população carente busque atendimento 

em Natal ou Mossoró, como atestam os indicadores de Saúde para o território, entre os mais 

baixos do Estado. O território ainda apresenta restrições ambientais, em função da presença de 

um núcleo de desertificação avançada na sua porção mais oriental.  
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? Em volta da região metropolitana há um cinturão central que caracteriza um grande 

vazio de desenvolvimento do Estado: Sertão Central Cabugi e Litoral Norte, Mato Grande, 

Potengi e Trairí.  

? Mato Grande e Agreste Litoral Sul estão entre os territórios mais pobres do Estado, com 

acesso não-uniforme a serviços básicos, deficitário sobretudo no que diz respeito a esgotamento 

sanitário e coleta de lixo, e no acesso a oportunidades em Educação, em especial no que diz 

respeito à defasagem idade-série. Ainda assim, apresentam elevadas desigualdades intra-

regionais, com grande concentração do emprego formal e da renda dos territórios numa estreita 

faixa litorânea. Se ambos os territórios estão bastante aquém da região metropolitana em ambas 

as dimensões, o Agreste apresente carência maior em serviços, enquanto o Mato Grande possui 

um dos piores indicadores educacionais do Estado e um alto grau de vulnerabilidade das 

mulheres. Os territórios não possuem cidades de grande polarização regional ï João Câmara, 

no Mato Grande, possui alguma ascendência no que diz respeito à provisão de equipamentos 

públicos e atividade econômica nas respectivas regiões, mas a proximidade de Natal explica os 

limites de suas regiões de influência.  

? Trairí é menos pobre que os demais territórios localizados no cinturão, especialmente 

em função da presença de Santa Cruz, com acesso a serviços básicos relativamente mais 

próximo de territórios mais desenvolvidos, como Açu-Mossoró ï a despeito da grande 

desigualdade de renda no interior do território ï, com a destacada exceção de acesso a água, 

deficitário mesmo em relação a Mato Grande e Sertão Central. É uma das regiões de maior 

dinamismo entre os territórios mais pobres do Estado a despeito de ser relativamente mais 

desenvolvida. 

? Sertão Central Cabugi e Litoral Norte e Potengi completam o cinturão, caracterizadas 

por baixa renda per capita (com exceção dos municípios do litoral norte, face à exploração de 

petróleo e sal) e acesso precário a serviços e oportunidades básicas. Apesar da presença de 

Macau e São Paulo de Potengi, a área de influência desses territórios é a menor no Estado, 

caracterizando um verdadeiro vazio de desenvolvimento. 

? Na região Oeste do Estado, o Sertão do Apodi e o Alto Oeste formam outra área de vazio 

de desenvolvimento do Estado, uma das mais carentes de acesso a serviços e oportunidades 

básicas. O Apodi é de longe a região de maio desigualdade intra-regional do Estado; sua porção 

ocidental, excluída da economia do petróleo e gás, tem o acesso mais precário a serviços 

básicos, distribuídos de forma extremamente desigual; ainda assim, o território como um todo 

não apresenta indicadores educacionais ou de Saúde tão ruins relativamente ao restante do 

Estado. O Alto Oeste apresenta deficiências intermediárias (em termos relativos) em todas as 

áreas, mas o indicador mais preocupante é o de baixo dinamismo do território em função da 

elevada participação da Administração Pública no emprego formal, que atinge mais de 90% em 

diversos municípios do território. 

Com base nos estudos adotados, foi estabelecido cinco áreas de abrangência para o 

desenvolvimento do estado, as quais comportam os dez territórios rurais do estado, onde se 

verifica a existência de dois grandes vazios de desenvolvimento inseridos na porção Oeste do 

estado e na área que compõe o Cinturão Central, além de um centro dinâmico estagnado. Juntas 
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essas áreas abarcam 7 dos 10 territórios do estado (Figura 1). 

Figura  2. Mapa das Áreas de Abrangência da Estratégia de Desenvolvimento do Estado 

 

 

Como o Projeto GOVERNO CIDADÃO possui caráter multisetorial integrado, a abordagem 

de pacotes de intervenções facilitará a definição de uma estratégia territorial: primeiro foram 

identificadas as regiões mais carentes de serviços básicos e oportunidades, que devem ser 

apoiadas de forma universal sujeito às restrições dos recursos do Projeto. Uma vez selecionadas 

essas regiões, foi definido o escopo territorial para as intervenções produtivas, devendo ser 

organizadas em torno dos três eixos: (i) a recuperação do antigo centro dinâmico da região 

do Seridó, (ii) o desenvolvimento do cinturão central caracterizado por um verdadeiro 

vazio de desenvolvimento, e (iii) o desenvolvimento do Oeste Potiguar, caracterizada por 

um abandono em relação à oferta de serviços públicos e penetração muito restrita da 

atividade econômica formal11. 

II. 2. O Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável ï Projeto GOVERNO 

CIDADÃO  

O principal objetivo do Projeto GOVERNO CIDADÃO é o de efetivamente contribuir para 

reverter o cenário de baixo dinamismo socioeconômico regional do Estado, e apoiar ações de 

modernização da gestão do setor público para prestação de serviços de forma mais eficaz e 

eficiente, visando à melhoria da qualidade de vida da população potiguar.  

Para tanto, propõe intervenções estratégicas de planejamento governamental no contexto da 

inclusão social e econômica, ampliando os serviços básicos, melhorando a qualidade dos 

serviços de educação, de saúde e de segurança pública, e o acesso a oportunidades de ocupação 

                                                                 
11

 Para maior detalhamento vide ñTexto base ï Estratégia de Focalização do Projeto GOVERNO CIDADÃOò 

(www.seplan.rn.gov.br).   

http://www.seplan.rn.gov.br/
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e renda no meio rural e urbano, em busca do avanço da produtividade e competitividade dos 

setores produtivos, com uma visão estratégica de desenvolvimento regional integrado de médio 

e longo prazo.  

Esta vis«o permitir§ que o Projeto GOVERNO CIDADëO atue diretamente nas causas da 

pobreza, que n«o envolvem somente a insufici°ncia de renda, mas fatores sociais e o baixo 

dinamismo territorial, evidenciados pelos indicadores sociais e econ¹micos do Estado.  

Os investimentos propostos est«o baseados em demandas territoriais existentes, nas atividades 

econ¹micas desenvolvidas e nos obst§culos e nas potencialidades que se apresentam localmente 

para o desenvolvimento dessas atividades. N«o obstante, o Projeto GOVERNO CIDADëO 

centrar§ esforos no desenvolvimento dos territ·rios com dificuldades para gera«o de emprego 

e renda, objetivando dinamizar a economia local e beneficiar os munic²pios com maiores 

problemas relacionados ao baixo rendimento econ¹mico, a vulnerabilidade social e a 

degrada«o ambiental.  

Desta forma, o Projeto GOVERNO CIDADÃO alinhará investimentos estruturantes de 

desenvolvimento regional que possibilitar«o a base para uma melhor presta«o de servios 

territoriais e melhorem a competitividade, especialmente em infraestrutura (ex: recupera«o de 

estradas, recursos h²dricos, saneamento, urbaniza«o, centros de comercializa«o, etc), 

regulamenta«o e certifica«o sanit§ria, gera«o e difus«o de conhecimentos t®cnicos, com foco 

priorit§rio no segmento ligado a agricultura familiar e popula»es vulner§veis (mulheres, 

jovens, ind²genas e quilombolas), al®m de melhorias nos servios de sa¼de, de educa«o e da 

segurana p¼blica. 

Em apoio ao fortalecimento da governança local e territorial será adotada a estratégia operativa 

da política centrada no desenvolvimento das estruturas, das capacidades territoriais e locais, 

tendo em vista o fortalecimento dos processos do ciclo da gestão do território. Para tanto, serão 

investidos recursos, de forma complementar, em ações de formação e capacitação dos diversos 

atores envolvidos na implementação do Projeto; assistência técnica aos beneficiár ios; 

realização de estudos, diagnósticos e plano de negócios; divulgação e marketing; mobilização 

e sensibilização dos atores; avaliação e acompanhamento pedagógico, entre outros.  

No que diz respeito a melhoria da gestão do setor público, é fundamental orientar a atuação do 

Estado para resultados eficientes na prestação de serviços, com foco no cidadão. Neste contexto, 

o Projeto se concentrará no desenvolvimento da governança para resultados na área de 

planejamento estratégico; controle orçamentário; gestão e controle de recursos humanos, de 

ativos; formação e qualificação de servidores, direcionados a melhoria dos gastos públicos e 

dos serviços prestados à população, priorizando os setores da saúde, da educação e da segurança 

pública.  

Quadro 3. Informações Gerais do Projeto 

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO RIO GRANDE DO 

NORTE ï PROJETO GOVERNO CIDADÃO  

COORDENAÇÃO GERAL DO PROJETO  
 Secretaria de Planejamento e das Finanças  - SEPLAN, 

ficando delegada ao Secretário para Gestão de Projetos e 

Metas 
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CO-EXECUTORES 

 Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca ï 

SAPE;  

 Secretaria de Estado da Educação e da Cultura ï SEEC; 

 Secretaria de Estado da Saúde ï SESAP: 

 Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos 

Humanos ï SEARH: 

 Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da 

Assistência Social ï SETHAS;  

 Secretaria de Estado do Turismo - SETUR;  

Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social 

- SESED 

 Secretaria de  Estado do Desenvolvimento Econômico ï 

SEDEC;  

 Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do 

Norte ï DER.  

 VALOR DO PROJETO   US$ 400,000,000 

VALOR DO EMPRÉSTIMO   US$ 360,000,000 

VALOR DA CONTRAPARTIDA   US$ 40,000,000 

CATEGORIA DO EMPRÉSTIMO  
 Empréstimo para Investimento Específico (Specific 

Investment Loan - SIL) 

CATEGORIA AMBIENTAL   B 

  

 POLÍTICAS DE SALVAGUARDAS  

APLICÁVEIS*  

  Programa Operacional  

 (OP/ BP 4.01) Avaliação Ambiental,  

 (OP/BP 4.04) Habitats Naturais,  

 (OP/BP 4.36) Florestas,  

 (OP 4.09) Controle de Pragas e Parasitas,  

 (OP/BP 4.11) Recursos Culturais e Físicos,  

 (OP/BP 4.10) Povos Indígenas,  

 (OP/BP 4.12) Reassentamento Involuntário, e  

 (OP 4.37) Segurança de Barragens.  

* Documentos completos encontram-se no site do Banco Mundial (www.worldbank.org) 

II.3. Objetivo  de Desenvolvimento do Projeto 

O objetivo de desenvolvimento do Projeto é contribuir para os esforços do Estado para: (i) 

aumentar a segurança alimentar, o acesso à infraestrutura produtiva e o acesso a 

mercados para a agricultura familiar; (ii) melhorar o acesso e a qualidade dos serviços da 

educação, da saúde e da segurança pública; e (iii) melhorar os sistemas de controle de 

despesas públicas, dos recursos humanos e da gestão de ativos físicos, no contexto de uma 

abordagem de gestão baseada em resultados.  

II. 4. Objetivos Específicos 

F Promover a inclusão produtiva através do fortalecimento das cadeias e arranjos 

produtivos locais em bases sustentáveis, com foco no acesso aos mercados para os agriculto res 

familiares;  
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F promover a ampliação e melhoria da infraestrutura socioeconômica e o fortalecimento 

da governança, de forma complementar, voltados ao desenvolvimento regional sustentável; 

F melhorar a qualidade da atenção à saúde, com ênfase na rede de atenção materno infant i l; 

rede de atenção oncológica; e rede de atenção às urgências e emergências;  

F melhorar os serviços de segurança pública e o atendimento ao cidadão; 

F melhorar a qualidade do ensino com foco no resultado, aprendizagem e desenvolvimento 

regional; e,  

F modernizar o setor público com a adoção de tecnologia da informação e uma abordagem 

orientada para resultados, com melhor alocação de recursos humanos e financeiros. 

II. 5. Beneficiários 

Devido o caráter multissetorial do Projeto GOVERNO CIDADÃO existem públicos-alvo 

diferenciados, de acordo com a área de atuação e componentes/subcomponentes do Projeto, 

embora todos estejam amplamente ligados ao mesmo grupo-alvo, ou seja, a população 

localizada nas regiões menos desenvolvidas do Estado, carente de acesso a serviços e 

equipamentos públicos de qualidade e em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 

conforme descrito no Item IV - Detalhamento dos Componentes. 

No entanto, como os subcomponentes incluem atividades em diferentes setores, cada um vai se 

concentrar em um público específico do grupo alvo maior de beneficiários, a fim de contribuir 

para a realização dos objetivos de desenvolvimento do Projeto ï PDO. Por exemplo, as 

atividades em Componentes 1 e 2 vão trazer benefícios diretamente para beneficiários externos, 

incluindo, entre outros: (i) os pequenos agricultores familiares, famílias pobres urbanas e 

comunidades rurais, as mulheres e grupos étnicos mais vulneráveis; (ii) os alunos da educação 

básica; (iii) os usuários de serviços públicos e instalações de saúde nos municípios de 

abrangência do Projeto; (iv) qualquer cidadão afetado pelos serviços de segurança pública para 

registro de ocorrências relacionadas ao fornecimento de dados e informações. Além disso, 

haverá beneficiários intermediários e internos que irão melhorar a capacidade de prestar 

serviços aos beneficiários externos do Projeto, ou seja, o pessoal diretamente envolvido na 

implementação do Projeto e aqueles que serão beneficiados com a melhoria dos serviços 

públicos e modernização dos sistemas de gestão de recursos humanos, e capacitação associada. 

Além disso, a melhoria e o reforço da cobertura e da qualidade dos serviços públicos serão 

articulados para integrar todas as atividades do Projeto nos territórios selecionados. 

II .6. Componentes e Subcomponentes  

O Projeto está organizado em dois grandes eixos estratégicos:  

Componente 1 ï Desenvolvimento Regional Sustentável  

Subcomponente 1.1: Investimentos Estratégicos e Fortalecimento da Governança Local 

Subcomponente 1.2: Investimentos em Inclusão Produtiva, Social e Ambiental 

Componente 2 ï Melhoria dos Serviços Públicos  

Subcomponente 2.1: Atenção à Saúde 
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Subcomponente 2.2: Melhoria da Qualidade da Educação Básica 

Subcomponente 2.3: Melhoria da Segurança Pública e da Defesa Social 

Componente 3 ï Melhoria da Gestão do Setor Público  

Subcomponente 3.1: Planejamento Integrado e Orientado para Resultados e Gerenciamento 

Orçamentário e Financeiro 

Subcomponente 3.2: Modernização das Instituições Estaduais Prioritárias e dos Sistemas 

Administrativos do Estado 

Subcomponente 3.3: Gestão Estratégica e Eficiente dos Recursos Humanos e de Ativos  

Componente 1. Desenvolvimento Regional Sustentável. Proporcionará apoio técnico e 

financeiro para os investimentos prioritários voltados a implementação de elementos-chaves da 

estratégia de desenvolvimento regional integrado, através do financiamento de infraestrutura 

socioeconômica (estradas, equipamento turísticos, etc), investimentos socioambientais e 

produtivos (orientados ao mercado), com foco na redução das desigualdades regionais. 

Componente 2. Melhoria dos Serviços Públicos. O Projeto irá apoiar ações voltadas à 

melhoria da qualidade e do acesso dos serviços públicos essências (ou seja, saúde, educação e 

segurança), priorizando os territórios mais vulneráveis do Estado de acordo com a estratégia de 

focalização e desenvolvimento regional.  

Componente 3. Melhoria da Gestão do Setor Público ï Proporcionará apoio técnico e 

financeiro nas ações setoriais prioritárias que fazem parte da estratégia do Governo para 

promover maior eficiência na gestão e na prestação de serviços públicos, priorizando 

especialmente os setores de da saúde, da educação e os serviços de segurança pública, bem 

como os servidores envolvidos nos esforços de reforma administrativa, por meio de: (i) a 

melhoria na gestão do setor público levando a entrega mais eficiente e eficaz dos serviços 

públicos; (ii) aumento da disponibilidade de recursos públicos - para as políticas sociais e 

investimentos - como resultado da redução dos gastos com recursos humanos. 
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Figura 3. Estrutura Geral do Projeto 
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II. 7. Indicadores Gerais do Projeto 

Resultados Esperados e Principais Indicadores. Os principais resultados esperados do 

Projeto são: (i) aumento dos investimentos produtivos para inclusão produtiva nos mercados e 

segurança alimentar nos vazios de desenvolvimento do Estado; (ii) melhorar a cobertura dos 

serviços de saúde materno-infantil, oncologia e cuidados de emergência no Estado; (iii) 

melhorar a qualidade do ensino na educação básica; (iv) melhorar a capacidade do Estado em 

responder à insegurança do cidadão; e (v) reforçar a capacidade do Estado para o planejamento 

e implementação de políticas, programas e projetos. 

II. 8. Estratégia de Focalização do Projeto  

O Projeto será executado em todo território do Rio Grande do Norte, dentro de uma concepção 

estratégica de desenvolvimento regional sustentável, tendo por referência os 10 (dez) 

territórios12 do estado, visando à integração e coordenação dos vários programas e projetos do 

Governo Federal, Estadual e Municipal, voltados à inclusão econômica e social.  

A estratégia de focalização do Projeto leva em consideração aspectos relativos à lógica 

territorial e à identificação de suas necessidades. As ações do Projeto serão voltadas ao 

desenvolvimento econômico e social e beneficiarão diretamente as organizações, cooperativas, 

                                                                 
12 Territórios rurais trabalhados pelo Governo Federal (06 deles são Territórios da Cidadania). 
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redes ou alianças formais de produtores ligados prioritariamente a agricultura familiar afeitos 

aos APLs a serem priorizados, em qualquer ponto das cadeias e não necessariamente na área 

rural, sendo esses agentes o público alvo do Projeto. Dada a lógica da proposta de 

desenvolvimento do Estado, optou-se por trabalhar com o conceito de Arranjos Produtivos 

Locais (APLôs), devido sua amplitude e possibilidade de atingir melhores resultados dentro da 

estratégia de desenvolvimento. 

Definidos o grau de territorialização a ser trabalhado e o público alvo, partiu-se para focalização 

dos subcomponentes voltados ao desenvolvimento regional, que englobam ações nas áreas de: 

1) desenvolvimento econômico e social, 2) saúde, 3) educação e 4) Segurança Pública. Para tal, 

utilizou-se um conjunto de dezesseis indicadores que estão relacionados com estas áreas de 

intervenção do Projeto. Como demonstrado abaixo: 

Quadro 4. Variáveis para Composição de Indicadores de focalização 

ÁREAS VARIÁVEIS  BASE DE DADOS 

Desenvolvimento 

Regional 

Sustentável 

Pobreza Extrema (percentual de pessoas com renda per 

capita familiar até R$ 70,00) 
Censo 2010 ï IBGE 

Renda per capita domiciliar média Censo 2010 ï IBGE 

Índice de Gini ï rendimento domiciliar per capita Censo 2010 ï IBGE 

Percentual da população em domicílios particulares 

permanentes em empregos formais (exclusive 

administração pública) 

Censo 2010 ï IBGE 

Variação do log da renda do trabalho entre 2000 e 2010 Censo 2010 ï IBGE 

Saúde 

Razão da Mortalidade Materna DATASUS 2006 a 2010  

Taxa de Mortalidade Neonatal DATASUS 2006 a 2010 

Taxa de Mortalidade por câncer de mama DATASUS 2006 a 2010 

Taxa de Mortalidade por câncer de colo de útero DATASUS 2006 a 2010  

Taxa de Mortalidade Hospitalar por doenças 

cardiovasculares 
DATASUS 2008 a 2010  

Educação 

Nota do IDEB, anos iniciais do ensino fundamental 
INEP, Índice de educação 

básica 2011 

Nota do IDEB, anos finais do ensino fundamental 
INEP, Índice de educação 

básica 2011 

Taxa de alfabetismo (%) das pessoas de 15 anos ou mais 
INEP, Índice de educação 

básica 2011 

Distorção idade série no ensino fundamental SEEC/RN 2010 

Distorção idade série no ensino médio SEEC/RN 2010 

Segurança 

Pública 
Taxa de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) 

SESED/CIOSP/SEAC RN 

2012 

A agregação dos indicadores dos quatro componentes estudados serviu de insumo para a 

geração de um mapa síntese territorial, que demonstra, de maneira integrada, quais são os 
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territórios mais frágeis de acordo com as dimensões que serão trabalhadas no Projeto. Com isso 

os territórios em ordem de priorização podem ser visualizados na figura abaixo. 

Figura 4. Mapa de Focalização Territorial do GOVERNO CIDADÃO . 

 

Os resultados da aplicação dessa metodologia levaram à definição dos territórios mais 

vulneráveis do estado e em quais áreas de abrangência eles se encontravam. Para completar a 

lógica de intervenção do Projeto, demonstram-se nos gráficos abaixo as estratégias de 

focalização para as áreas de desenvolvimento econômico e social, de educação e saúde. Para 

cada uma das áreas foram adotados três níveis de priorização: alto, intermediário e baixo. A 

relação dos municípios por grau de prioridade encontra-se no Anexo 1 deste Manual. 

Especificamente na área da saúde o mapeamento não foi realizado em nível municipal, uma vez 

que os indicadores utilizados só se justificam em populações de mais de 80.000 habitantes. Com 

o objetivo de resolver esse problema, as informações municipais foram agregadas em nível 

territorial. 

Figura 5. Mapas e Tabelas de Focalização dos Subcomponentes por ordem de priorização. 

 

Territórios  
Prioridade 

Baixa Interm.  Alta 

 Açu-Mossoró 7 5 2 

S. do Apodi 3 11 3 

Mato Grande 0 7 8 

Seridó 14 7 4 

Terra dos 

Potiguaras 
4 1 0 

Potengi 1 8 2 

file:///C:/Users/Ana%20Guedes/Downloads/auditoria%202017/ANEXOS_FINAL/Anexo%20001%20-%20Relação%20da%20focalização%20e%20distribuição%20de%20prioridades%20por%20territórios%20e%20municípios.docx
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Agreste Litoral 

Sul 
2 13 9 

S. C. Cabugi e 

Litoral Norte 
2 6 3 

Alto Oeste 8 11 11 

Trairí 1 6 8 

Total do Estado 42 75 50 

 

 

 

Prioridade                 Territórios 

Alta Açu-Mossoró 
 

S. do Apodi 
 

Mato Grande 
 

Seridó 
 

Terra dos Potiguaras 
 

Potengi 
 

Agreste Litoral Sul 
 

S. C. Cabugi e Litoral Norte 
 

Alto Oeste 

Baixa Trairí 

 

 

 

Territórios  
Prioridade 

Baixa Interm.  Alta 

 Açu-Mossoró 3 8 3 

S. do Apodi 5 10 2 

Mato Grande 0 2 13 

Seridó 14 11 0 

Terra dos 

Potiguaras 
2 3 0 

Potengi 0 6 5 

Agreste Litoral Sul 0 12 12 

S. C. Cabugi e 

Litoral Norte 
0 4 7 

Alto Oeste 9 17 4 

Trairí 1 8 6 

Total do Estado 34 81 52 
 

 

A focalização dos projetos de iniciativa de negócios, além das informações mencionadas, 

também levou em consideração as tipologias das atividades e o público alvo. Portanto, busca-

se apoiar aqueles APLs com potencial econômico e que estejam ligados à agricultura familiar, 

e transversalmente às mulheres e aos jovens, considerando os territórios priorizados de acordo 

com os indicadores estudados.  

Baixa 

Priori
Alta 

Prio

Desenvolvimento Regional  Sustentável 

 Saúde 

Educação 




























































































































































































































































































